
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.241 - RS (2010/0195678-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA 

LTDA 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - 

RS022476 
   VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CÉDULA DE PRESENÇA. 
REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DE CONSELHOS 
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS DE COOPERATIVAS. INCIDÊNCIA.
1. Incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a membros 
de conselhos administrativos e fiscais de sociedades cooperativas, ainda 
que apenas a título de presença nas respectivas reuniões. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0195678-4 REsp 1.218.241 / RS

Número Origem: 200871110007077

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA E OUTRO(S) - RS050952 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA LTDA 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - RS022476 

 VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.241 - RS (2010/0195678-4)
  

AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA 
LTDA 

ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - 
RS022476 

   VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Cooperativa Regional de Eletrificação Teutônia Ltda. contra decisão que 

negou provimento ao recurso especial. Na oportunidade, registrou-se que, sobre os 

valores pagos aos membros de conselhos de administração e fiscais de sociedades 

cooperativas, ainda que a título de presença nas reuniões, incide contribuição 

previdenciária.

A agravante alega que o pagamento não representa ganho habitual, razão 

pela qual irregular a incidência da exação. Acrescenta que, nos termos da Lei n. 

8.212/1991, respondem pela cobrança os membros de conselho de administração e 

fiscal de sociedades anônimas, mas não os de cooperativa.

Diz ainda que esses associados não figuram como diretores.

Sem impugnação da parte contrária.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.241 - RS (2010/0195678-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, incide contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a membros de conselhos administrativos e 

fiscais de sociedades cooperativas, ainda que apenas a título de presença nas 

respectivas reuniões. Esses cargos, segundo o entendimento estabelecido, são 

integrantes do órgão de direção da cooperativa.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 3º, 97, I, II e III, 100, 108, § 1º, e 
114 do CTN. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MEMBROS DO CONSELHO FISCAL E DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE COOPERATIVA. CÉDULAS DE 
PRESENÇA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, 
especificamente, o fundamento da decisão agravada, mormente quanto à 
ausência de prequestionamento dos arts. 3º, 97, I, II e III, 100, 108, § 1º, e 
114 do CTN, não prospera o inconformismo, no particular, em face da 
Súmula 182 desta Corte.
 II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 
III. Na esteira da jurisprudência desta Corte, "o art. 12, V, 'f', da Lei 
8.212/91 estabelece que é segurado obrigatório da Previdência Social, 
como contribuinte individual, (entre outros) o associado eleito para o cargo 
de direção em cooperativa, desde que receba remuneração (alínea 
incluída pela Lei 9.876/99). Impende ressaltar que o capítulo IX da Lei 
5.764/71 trata dos 'Órgãos Sociais' que compõem a sociedade 
cooperativa, que são os seguintes: 1) Assembleia Geral. 2) Órgãos de 
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Administração Diretoria ou Conselho de Administração. 3) Conselho 
Fiscal. Registre-se que os cargos existentes na Diretoria (ou Conselho de 
Administração) e no Conselho Fiscal devem ser ocupados por 
associados, eleitos pela Assembleia Geral (arts. 47 e 56)", assim, "a 
despeito do nome atribuído ao cargo, sendo ele integrante de órgão de 
direção da cooperativa (como é o caso dos Conselhos) e prevista 
remuneração pelo seu exercício, é legítima a incidência da contribuição 
previdenciária" (STJ, AgRg no REsp 1.217.848/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2013). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.217.848/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2013; STJ, 
AgRg no AREsp 566.132/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2014; STJ, AgRg no AREsp 
177.968/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 18/12/2012. 
IV. Com efeito, na forma da jurisprudência, "é devida a incidência de 
contribuição previdenciária em face do pagamento realizado aos 
membros do Conselho Administrativo e Fiscal das Sociedades 
Cooperativas a título de cédula de presença, tendo em vista a natureza 
remuneratória da referida verba" (STJ, AgRg no AREsp 188.083/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
08/10/2012). Em igual sentido: "Sobre os valores pagos a membros de 
Conselhos de Administração e de Conselhos Fiscais de sociedades 
cooperativas, ainda que apenas a título de comparecimento às 
respectivas reuniões, incide contribuição previdenciária" (STJ, AgRg no 
AREsp 330.711/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 09/10/2013). 
V. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgRg no AREsp 713.470/MG, Rel. Ministro Assusete Magalhães, Dje de 
29/3/2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÉDULA DE PRESENÇA. MEMBROS DO CONSELHO 
FISCAL E DE ADMINISTRAÇÃO DE COOPERATIVAS. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "Os cargos de direção existentes nas cooperativas, desde que pelo seu 
exercício venham a ser remunerados, qualquer que seja o nome dado a 
essa remuneração, se pro-labore ou honorários, estão sujeitos à 
incidência de contribuições previdenciárias, mesmo que essa função, 
nessas circunstâncias, seja exercida por cooperados, pois o exercício de 
atividade remunerada vem a ser a condição preponderante, no direito 
previdenciário, da filiação do regime de que trata o caso" (AgRg no REsp 
1.117.023/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19/8/10). 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 177.968/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe de 18/12/2012)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0195678-4 REsp 1.218.241 / RS

Número Origem: 200871110007077

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA E OUTRO(S) - RS050952 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA LTDA 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - RS022476 

 VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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